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Processos inferenciais são necessários para que as 
pessoas sejam capazes de lidar com as inúmeras 
situações do dia-a-dia. De fato, apresentam-se em 
múltiplas atividades de pensamento cotidiano e 
científico, no qual, a partir de um conjunto mais ou 
menos amplo de premissas, são inferidas conclusões 
que não aumentam as informações implicitamente 
presentes nas próprias premissas. Esta capacidade 
inferencial, tão simples que intuitivamente não precisa 
ser explicada, é atribuída pelos defensores da teoria da 
lógica mental à utili zação de um esquema inferencial 
básico da lógica mental, isto é, o modus ponens.  

Neste artigo, não somente iremos discorrer a 
respeito dos pressupostos básicos que fundamentam  a 
Teoria da Lógica Mental (TLM), como também, 
discutiremos o raciocínio sobre os processos 
inferenciais e sobre como, a partir destas habili dades 
inferenciais, a TLM explica este tipo de habili dades de 
tipo proposicional. Apresentaremos, também, as 
controvérsias atuais oriundas dos estudos que utili zam 
a Tabela de Verdade da Lógica Padrão e os estudos 

empíricos com crianças e adultos que dão suporte à 
lógica proposicional e à lógica predicativa. 

A TEORIA DA LÓGICA MENTAL 

A teoria da Lógica Mental do se (Lógica 
Proposicional) é formada por (1) alguns esquemas de 
inferências, (2) um programa de raciocínio em que se 
aplicam os esquemas e (3) alguns princípios 
pragmáticos de compreensão.  

Esquemas de inferências 
São três os esquemas de inferências. Os dois 

primeiros, ligados e relevantes ao se, são os esquemas 
para prova condicional e modus ponens; o terceiro é o 
esquema para introdução da negação. 

Esquema para a prova condicional 

Para avaliar ou derivar Se p então ... primeiro 
supõe-se p. Para qualquer proposição q da suposição 
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de p tomada em conjunto com outra informação 
presumida, pode-se afirmar Se p então q. Mais 
explicitamente: uma sentença com se é verdadeira 
quando seu antecedente, juntamente com outros fatos 
que o falante sabe, leva ao conseqüente (O’Brien, 
Dias, Roazzi e Braine, 1998, p. 250) 

- Modus Ponens (da expressão latina modus 
ponendo ponens: “a maneira pela qual, afirmando, se 
afirma”): A partir das premissas  “Se p então q” , e 
“ p” , pode-se inferir “q” .  

Esquema para introdução da negação 

Quando a suposição da proposição p, tomada em 
conjunto com outra informação presumida, conduz a 
uma contradição, pode-se afirmar não p.  

Saliente-se que esses três esquemas são básicos e 
importantes à teoria, por se encontrarem incluídos nas 
inferências lógicas que as pessoas fazem no cotidiano 
e estarem disponíveis desde o início do 
desenvolvimento. Aqui, não estão incluídos outros 
esquemas que oferecem suporte a todos os tipos de 
inferências que os indivíduos são capazes de fazer ao 
longo da vida. 

Programa de raciocínio 

Esta segunda parte da teoria envolve o programa 
de raciocínio (programa de dedução natural), que 
explica como os indivíduos constroem uma série de 
raciocínios utili zando os esquemas (1ª parte). O 
programa demonstra como cada esquema é 
selecionado para ser aplicado em determinado ponto 
do processo de raciocínio. As estratégias de raciocínio 
envolvem rotinas diretas (raciocínio mais simples) e 
estratégias mais elaboradas ou sofisticadas (raciocínio 
indireto).  

Segundo O’Brien, Dias, Roazzi e Braine 
(1998), pode-se predizer que as inferências são 
reali zadas apli cando-se os esquemas básicos com o 
raciocínio direto. Estas são elaboradas rotineira e 
corretamente até por crianças pré-escolares. As 
estratégias que incluem rotinas diretas seriam 
universais e apli cáveis, com pouco esforço, tanto 
no raciocínio como na compreensão de inferências. 
O porquê de este tipo de esquema – esquema para 
prova condicional - estar disponível tão cedo é 
expli cado, por defensores da teoria, pelo uso de 
suposição que acontece nas brincadeiras de faz-de-
conta das crianças, como também pelo uso 
espontâneo que elas fazem com o se. 

Já as estratégias mais sofisticadas, segundo Braine 
& O’Brien (1998, p.79), “são capacidades secundárias 
adquiridas mais tarde, que estão sujeitas à variação 
individual embora comum em sujeitos adultos.”  

Pr incípios pragmáticos 

A teoria propõe que os princípios pragmáticos se 
aplicam à compreensão como um todo. Isto devido ao 
fato de o programa de raciocínio aplicar os esquemas 
de inferências às informações compreendidas pelos 
indivíduos. Os esquemas atuariam nas representações 
semânticas, que seriam o output dos processos de 
compreensão. Assim, os fatores pragmáticos que 
influenciam a compreensão, por sua vez, são 
influenciados pela informação através da qual as 
inferências são realizadas. 

Braine & O’Brien (1998) apresentam três 
princípios gerais para a influência dos fatores 
pragmáticos na compreensão. O primeiro, a estratégia 
da plausibili dade da interpretação da sentença, 
refere-se à influência do conteúdo na forma como as 
proposições são construídas. Para esses autores, as 
pessoas interpretam mais acuradamente uma 
proposição quando esta envolve seus conhecimentos 
prévios específicos e aqueles gerais do mundo. O 
segundo princípio, princípio da cooperatividade, diz 
respeito à interlocução na qual o falante tenta ser tão 
verdadeiro quanto possível, informativo e claro em 
suas exposições e, por seu lado, o ouvinte interpreta a 
exposição assumindo que a mesma seja verdadeira, 
informativa, etc.. Esta crença, muitas vezes, torna-se 
fonte de erros, pois as incertezas que por acaso 
ocorram ao falante podem não ser consideradas pelo 
ouvinte. Ou seja, o princípio da cooperatividade 
oferece oportunidade a inferências desnecessárias 
(implicações conversacionais), que podem ocasionar 
erros em tarefas lógicas. O terceiro princípio é o de 
provocação de inferências, isto é, apesar de o 
significado das partículas lógicas ser dado pelos 
esquemas básicos, ele pode ser ampliado por outras 
inferências. Por exemplo, um condicional Se p então q 
provoca a inferência Se não p então não q; uma 
sentença com ou atrairia uma inferência com ambos 
não, etc. A este fenômeno dá-se o nome de conversão 
inválida. 

Controvérsias 

As controvérsias são muitas. A extensão da 
capacidade de crianças e adultos compreenderem 
apropriadamente condicionais, proposições na forma 
“se p então q” têm gerado, além de debates, vários 
estudos em todo o mundo. 

Em um extremo dessa polêmica encontra-se 
Evans (1982, p.231), argumentando que “o 
desempenho indica não mais que uma compreensão 
superficial da sentença se p então q, e pouca evidência 
de qualquer compreensão mais profunda.” No outro 
lado estão pesquisadores cujos estudos denotam 
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evidências de que crianças bem novas compreendem a 
lógica de condicionais. Entre eles  se podem citar Dias 
(1996); Dias & Harris (1988, 1990); Dias & Ruiz 
(1990); Ennis (1971, 1975); O’Brien, Braine, Connell , 
Noveck, Fish e Fun (1989); O’Brien; Dias, Roazzi e 
Braine (1998). 

Já outros estudiosos ( Kuhn, 1977; Markovits, 
1984, 1985, 1993; Matalon, 1962; Moshman, 1979; 
Overton, 1990; Taplin, Standenmayer e Taddonio 
1974; Ward & Overton, 1990) argumentam que a 
compreensão da lógica dos condicionais entre adultos 
e crianças difere qualitativamente. Os adultos e 
adolescentes demonstrariam compreensão adequada 
dos condicionais, já a compreensão das crianças seria 
incompleta e insuficiente. 

LÓGICA FORMAL VERSUS LÓGICA MENTAL 

O porquê de resultados tão conflitantes pode 
residir na argumentação de O’Brien, Dias, Roazzi e 
Braine  (1998), de que as tarefas utili zadas nos 
diversos estudos seriam de diferentes tipos. As 
pesquisas que utili zam a Tabela de Verdade da Lógica 
Padrão para Condicionais (ver Tabela 1) para verificar 
o raciocínio de adultos, adolescentes e crianças 
concluem que esses não são capazes de compreender 
apropriadamente os condicionais. 

Tabela 1. Tabela de verdade da lógica padrão para o 
material condicional. 

Valor verdade das 
proposições componentes 

Valor verdade da 
proposição condicional 

P Q P ⊃⊃ Q 

V V V 

F V V 

V F F 

F F V 

 
De acordo com a lógica padrão, uma sentença na 

forma se p então q é verdade quando p e q são 
verdadeiros, quando não p e q são verdadeiros ou 
ainda quando não p e não q são verdadeiros. Nesse 
sentido, se p então q será falso somente quando p e 
não q forem verdadeiros. No entanto, os lógicos 
reconhecem, desde os gregos pré-socráticos, que, 
definido o condicional considerando estas verdades 
obrigatórias, leva a disparidades que são chamadas os 
paradoxos do material envolvido. 

Sobre isto, O’Brien, Dias, Roazzi e Braine (1998, 
p. 246) argumentam:  

(...) ver os condicionais através das lentes da 
tabela de verdade obscurece o papel dos 
condicionais no raciocínio comum: se indica 
suposição e um raciocinador comum supõe 
algo para descobrir o que deveria ser o caso 
sob essa suposição. O raciocínio condicional, 
deste modo, preocupa-se com situações 
hipotéticas e de faz-de-conta que se 
encontram subjacentes a ele.  

Enquanto o material condicional da tabela de 
verdade não captura a natureza suposicional do 
raciocínio condicional, a visão de condicionais na 
perspectiva da lógica mental dos esquemas de 
inferências assim o faz. 

Pode-se observar, na tabela de verdade, que cada 
proposição atômica (p, q) terá um valor verdadeiro ou 
falso. O status ou valor de verdade de uma proposição 
composta pelo condicional p  q depende do valor 
verdadeiro de cada proposição atômica e do 
significado do conectivo lógico. Assim, segundo esta 
tabela, a composição condicional composta será 
verdadeira seja p e q verdadeiro ou falso, excetuando-
se quando p é verdadeiro e q é falso. Na lógica padrão 
não pode haver p e não q.  

Esses valores Verdadeiro/Falso não captam o 
raciocínio que as pessoas fazem no quotidiano. 
Proposições absurdas resultam das formas previstas 
pela tabela de verdade. Isto pode ser observado no 
exemplo oferecido por Gouveia, Roazzi, Moutinho, 
Dias e O’Brien (no prelo): 

a) Se dois é um número par, então Recife é a 
capital de Pernambuco 

b) Se dois não é um número par, então Recife 
é a capital de Pernambuco 

c) Se dois não é um número par, então Recife 
não é a capital de Pernambuco 

d) De acordo com a tabela de verdade, eles 
são totalmente aceitáveis. Em (a) o 
antecedente e o conseqüente são verdadeiros. 
Em (b) o antecedente é falso, mas o 
conseqüente, verdadeiro. Em (c) ambos são 
falsos. Apesar de não haver qualquer relação 
lógica, causal ou real entre essas cláusulas, 
segundo a implicação lógica, essas sentenças 
são válidas. 

O fato de as pessoas responderem como falsas tais 
proposições leva, por parte de alguns pesquisadores, à 
interpretação da ausência de raciocínio condicional 
apropriado. Ora, se indica suposição, e quando a 
pessoa está raciocinando, geralmente supõe algo para 
descobrir como seria se esta suposição fosse 
verdadeira. O raciocínio condicional envolve situações 
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hipotéticas, de faz-de-conta, e o que se segue a partir 
dessas situações. Não é raciocinar apenas em termo de 
relação formal entre as premissas, sem levar em 
consideração o valor-verdade empírico. 

Assim, vale ressaltar que ser “coerentemente 
lógico” é diferente de validade. Como visto, na lógica 
Padrão, Formal ou Clássica todo argumento, mesmo 
com premissas falsas, é válido. Esta propriedade não 
faz parte dos princípios da Teoria da Lógica Mental, 
visto que não é incomum pessoas rejeitarem um 
argumento por  não aceitarem as premissas. Portanto, 
o raciocínio comum procede não das premissas, mas 
dos conteúdos de que elas tratam. Diferentemente da 
Lógica Formal, os teóricos da Lógica Mental postulam 
que as pessoas não tiram conclusões a partir de 
premissas contraditórias, uma vez que elas as 
concebem como absurdas.  

A visão dos condicionais a partir da perspectiva 
de uma lógica mental de esquemas de inferências 
oferece um procedimento para julgar quando 
proposições condicionais são verdadeiras ou falsas. 
Nesta perspectiva, quando um condicional está sendo 
avaliado, o raciocínio rotineiro direto adiciona o 
antecedente ao conjunto de premissas e trata o 
conseqüente como uma conclusão a ser avaliada. 
Assim, se p então q será julgado verdadeiro quando o 
conseqüente q é verdadeiro na premissa juntamente 
com a suposição q (Modus Ponens). Já se p então q 
será julgado falso quando o conseqüente q é falso na 
premissa com a suposição de p. Na lógica padrão, o 
condicional seria julgado verdadeiro; pode-se derivar 
qualquer conclusão quando as premissas são falsas, ou 
seja, qualquer conclusão segue-se de uma contradição. 
Nesta situação, para a lógica mental, nada se segue e 
quando a suposição leva à contradição, será julgada 
falsa, o que difere do que é predito pela lógica padrão. 

A importância do raciocínio condicional é 
demonstrada por diversos autores como sendo 
fundamental ao raciocínio científico. Para O’Brien & 
Overton (1980), são relações condicionais as relações 
entre um conjunto de princípios científicos e uma 
hipótese. São também relações condicionais aquelas 
entre as hipóteses e as conclusões. 

O raciocínio condicional não é só importante no 
plano científico, sua importância em situações naturais 
de interação é também explicitada por vários 
estudiosos, entre eles Gouveia, Roazzi, Moutinho, 
Dias e O’Brien . (no prelo) 

A todo momento, ao tomar decisões, as 
pessoas estão levando em consideração 
diferentes possibili dades, raciocinando a 
partir delas e decidindo pelo que lhes parece 
melhor ou mais adequado. A habili dade para 

ter pensamentos condicionais é parte básica 
do equipamento mental humano. Ela amplia 
a visão de mundo, que ficaria bastante 
limitada em sua ausência. De que adiantaria, 
por exemplo, reconhecer que um carro em 
alta velocidade vem em sua direção, se não 
fosse possível perceber que se você não sair 
imediatamente do local em que está será 
atropelado?   

ESTUDOS EMPÍRICOS  

Estudos com par tículas lógica (Lógica Proposicional)  

A teoria da lógica mental proposicional, como já 
visto, desenvolvida nas últimas duas décadas (Braine 
& O’Brien, 1991; Braine, O’Brien, Noveck, Samules, 
Lea, Fish e Yang, 1995; O’Brien, 1993, 1995), 
fornece uma explicação do tipo de inferências 
dedutivas que os sujeitos fazem a partir de partículas 
lógicas como se, e, não e ou.  

Os estudos realizados por esses pesquisadores 
averiguaram as inferências que crianças, jovens e 
adultos fazem durante processamento de textos, 
discursos, como também, quando os mesmos resolvem 
problemas silogísticos. A maioria desses estudos 
procurou evidências desses esquemas lógicos 
proposicionais em adultos ( Lea, 1998; Lea, O’Brien, 
Fish, Noveck e Braine, 1990; Rodrigues, Dias & 
Roazzi, 2002). Entre crianças, temos apoios ao 
modelo através dos trabalhos de Bloom, Lahey, Hood, 
Lifter e Feiss (1980); Bowerman (1986); Braine & 
Rumain (1981); O’Brien, Braine, Cornell , Noveck, 
Fish e Fun (1989); O’Brien, Dias, Roazzi e Braine 
(1998).      

Diversos estudos mostram que as inferências 
modus ponens são feitas rotineiramente tanto por 
adulto como por crianças em idade escolar (ver Braine 
& Rumain, 1983; Dias & Harris, 1988, 1990; O’Brien, 
1987). Outros estudos, como os de Scholnick & Wing 
(1991) e Dias & Harris (1988, 1990), mostram 
crianças de 3-4 anos sendo capazes de fazer 
inferências do tipo modus ponens espontaneamente 
em conversações, como também, em tarefas 
experimentais. 

Em uma série de experimentos, O’Brien, Dias, 
Roazzi e Braine (1998) investigaram o desempenho de 
crianças pré-escolares e escolares. O primeiro estudo 
teve como objetivo investigar se crianças entre 6 e 11 
anos seguiam o procedimento semântico da lógica 
mental e julgavam como verdadeiro um condicional 
cujo antecedente, tomado junto com outras premissas, 
vinculava seu conseqüente (problemas verdadeiros). 
Outro ponto explorado foi se as crianças julgavam 
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como falso um condicional cujo antecedente, tomado 
junto com outras premissas, vinculava a negação de 
seu conseqüente (problemas falsos). Os participantes, 
brasileiros e norte-americanos, freqüentavam escolas 
que atendiam ao nível socioeconômico médio e 
responderam individualmente a 16 problemas. 

As tarefas foram construídas de modo que 
formaram oito pares de problemas. Em cada par, um 
problema continha na conclusão um conseqüente 
afirmativo e o outro, um conseqüente negativo. Um 
problema de cada par era verdadeiro e o outro, falso. 
Outra característica foi que metade dos problemas 
com conseqüentes afirmativos era verdadeiro e a outra 

metade com conseqüentes negativos, era falso. 
Também, metade dos antecedentes era afirmativo e 
metade negativo e, em cada caso, metade dos 
problemas era verdadeiro e metade, falso. Houve 
balanceamento na ocorrência de negativas e 
afirmativas nas premissas. Este recurso foi tomado a 
fim de controlar possíveis vieses de respostas que 
envolvem negações, preferências para o oferecimento 
de respostas “certas” ou “erradas” , e também qualquer 
viés no qual estes tipos de respostas são contingentes 
na ocorrência ou ausência de negativas em problemas. 
Para uma melhor compreensão dos oitos pares de 
problemas, ver a Tabela 2. 

Tabela 2. Formato dos Problemas, suas respostas preditas e a proporção de tais respostas para os problemas do Experimento 1 
considerando a amostra de crianças Americanas e Brasileiras em função da idade (7 e 10 anos) 

Premissas Conclusões Resposta Predita Americanos Brasileiros 

   7a 10a 7a           10a 

a. P ou Q Se não P então Q 
Se não P então não Q 

V 
F 

.80 

.65 
.85 
.80 

1.00 
1.00 

1.00 
1.00 

b. Não ambos P e Q Se P então não Q 
Se P então Q 

V 
F 

.65 

.65 
.85 
.95 

.95 

.95 
1.00 
1.00 

c. Se P ou Q então R Se P então R 
Se P então não R 

V 
F 

.75 

.80 
.90 
.75 

.95 
1.00 

.90 

.90 

d. Se não P ou não Q então não R Se não P então não R 
Se não P então R 

V 
F 

.75 

.80 
.85 
.75 

.95 

.90 
.95 
.95 

e. P ou Q;  Se Q então R  Se não P então R 
Se não P então não R 

V 
F 

.80 

.65 
.80 
.95 

.45 

.70 
.65 
.75 

f. Não ambos P e Q;  Se não Q então não R Se P então não R 
Se P então R 

V 
F 

.70 

.85 
.80 
.95 

.60 

.70 
.65 
.70 

g. Não ambos P e Q;  Se não Q então R  Se P então R 
Se P então não R 

V 
F 

.70 

.80 
.80 
.90 

.60 

.60 
.70 
.75 

h. P ou Q;  Se Q então não R Se não P então não R 
Se não P então R 

V 
F 

.65 

.60 
.95 
.90 

.65 

.75 
.75 
.70 

Totais  V 
F 

V & F 

.73 

.73 

.73 

.85 

.87 

.86 

.77 

.83 

.80 

 
.84 
.83 

 

A média de acerto das crianças norte-americanas 
mais novas (6-7 anos) para problemas verdadeiros foi de 
0,73 e igual média para falsos. As mais velhas (10-11 
anos) alcançaram 0,87 e 0,86 de média, respectivamente. 
As crianças brasileiras mais novas obtiveram média de 
0,83 nos problemas verdadeiros e 0,80 nos falsos. As 
mais velhas 0,84 e 0,83, respectivamente. 

Os resultados denotam a ausência de efeitos 
principais significativos (nível de escolarização, tipo 
de problema, par de problemas e nacionalidade). As 
crianças trataram os problemas verdadeiros e falsos 
similarmente, indicando que não se baseavam nas 
preferências de respostas, como também, não foram 
influenciadas pela falta ou pelo número de negações 
contidas em um problema. 

As justificativas oferecidas às respostas, por 
serem algumas incompletas e difíceis de interpretar, 
não foram tratadas estatisticamente. No entanto, vale 

ressaltar que geralmente foram consistentes com a 
linha de raciocínio esperada. As explicações típicas 
das crianças, independentemente da idade e 
nacionalidade, pode ser exempli ficada no problema 
“Há um gato ou um coelho. Se não há um gato, então 
não há um coelho.” A resposta prevista “falsa” era 
justificada “porque ali haveria um coelho” . 

Para os autores, as crianças demonstraram ser 
capazes de oferecer as respostas preditas e as tendências 
de respostas foram as mesmas daquelas verificadas 
previamente em estudos com adultos (ver Braine, 
O’Brien, Noveck, Samuels, Lea, Fish e Yang, 1998), 
exatamente como prediz a Teoria da Lógica Mental. 

No segundo experimento, O’Brien, Dias, Roazzi e 
Braine (1998) acrescentaram a opção de resposta “não 
posso dizer” . Justifica-se esta inclusão por vários 
motivos. Uma criança pode optar pela resposta “falsa” 
por não ter tido outra opção intermediária. As 
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predições da lógica mental para os problemas “ falsos” 
diferem das predições da lógica padrão, na qual uma 
resposta “não posso dizer” seria apresentada. Outra 
razão que justifica a apresentação deste tipo de opção 
é o fato de que, na ausência dela, a opção “ falsa” 
poderia ser usada pelo participante quando este 
quisesse informar que a conclusão não resulta das 
premissas, e não para relatar que a negação da 
conclusão se segue das premissas. 

Neste segundo estudo, foram examinadas crianças 
de 6 a 11 anos e estudantes universitários brasileiros e 
norte-americanos. Utili zaram-se quatro problemas 
cujos conteúdos, como no primeiro estudo, eram frutas 
e animais de brinquedo dentro de caixas. 

Os problemas continham as premissas: “Nesta caixa 
há um cachorrinho ou um cavalo, mas não os dois. Há 
também uma fruta.” Quatro premissas deveriam ser 
avaliadas: (1) Se há um cachorrinho então não há um 
cavalo (verdadeira); (2) Se há um cachorro então há uma 
laranja (não posso dizer); (3) Se há um cavalo então há 
um cachorrinho (falsa); (4) Se há um cavalo então não há 
uma maçã (não posso dizer); 

A ordem da apresentação das conclusões foi a 
acima descrita para metade da amostra e a ordem 
inversa para a outra metade. 

Os resultados mostram que nenhum grupo utili zou a 
opção “não posso dizer” em problemas falsos. Este fato é 
previsto na lógica mental: problemas “falsos” produzem 
respostas “falso”. A lógica padrão faz previsão de 
respostas “não posso dizer” a esse tipo de problema. 

A percentagem de respostas preditas oferecidas 
pelas crianças mais novas de ambas as nacionalidade 
foi de 78%. As crianças mais velhas e adultos 
brasileiros ofereceram 80% e 85%, respectivamente. 
No grupo norte-americano as percentagem alcançaram 
92% e 93%, respectivamente. 

Assim, concluem os autores, “os dados revelam 
que crianças em idade escolar como também adultos 
dão respostas a problemas com conclusões 
condicionais que correspondem às predições da lógica 
mental baseadas no esquema para prova condicional 
juntamente com a rotina do raciocínio direto” 
(O’Brien, Dias, Roazzi e Braine, 1998, p.258) 

O papel da suposição contrafactual no raciocínio 
de crianças foi estudado em um terceiro experimento. 
Para O’Brien, Dias, Roazzi e Braine  (1998), 
“proposições são excluídas sob uma suposição 
contrafactual a menos que elas ainda sejam 
verdadeiras nesta suposição” .(p.258) 

Os participantes foram crianças pré-escolares 
brasileiras e norte-americanas de 4 anos de idade. As 
séries de cartões com situações de faz-de-conta e um 
cartão que mostrava uma situação do dia-a-dia eram 

apresentadas às crianças enquanto o examinador 
contava o que se passava em cada cartão. Era 
solicitado que a criança fizesse de conta, por exemplo, 
que o protagonista estava “fingindo” que era um 
cachorrinho. Os cartões quinto e sexto foram 
mostrados por último. Um deles mostrava ainda uma 
situação de faz-de-conta (desenho supostamente 
consistente) e o outro uma cena do cotidiano, por 
exemplo, o protagonista falando ao telefone (desenho 
supostamente inconsistente). A criança deveria dizer 
qual dos dois cartões fazia parte da história que estava 
sendo contada. 

Um procedimento adicional, para se ter certeza de 
que o material era consistente à situação de faz-de-
conta, foi realizado antes da tarefa propriamente dita 
para metade da amostra e após, para a outra metade. 
Neste procedimento adicional, apenas uma criança 
norte-americana falhou e esta mesma criança na tarefa 
escolheu o desenho supostamente inconsistente. 

As crianças brasileiras escolheram corretamente nas 
duas séries 94% e as norte-americanas 87.5%. Este 
desempenho mostra que as crianças foram capazes de 
excluir os cartões que incluíam situações que normalmente 
seriam apropriadas, mas não seriam verdadeiras sob uma 
suposição de faz-de-conta contrafactual. 

As justificativas também apóiam o pressuposto da 
teoria da lógica mental de que o esquema para a prova 
condicional encontra-se disponível desde cedo. 
Explicações para excluir o desenho supostamente 
inconsistente foram relatadas apropriadamente, como, 
por exemplo: “Ele não pode falar ao telefone quando 
ele é um cachorro.” Outra razão: “Cachorros não usam 
o telefone”. Também foram dadas justificativas 
apropriadas na escolha do desenho supostamente 
consistente. Por exemplo, “Está certo roer um osso 
quando você é um cachorro” .  

Com o objetivo de procurar mais evidências 
empíricas sobre suposições contrafactuais, O’Brien, 
Dias, Roazzi e Braine (1998) realizaram um quarto 
experimento como extensão do anterior. Nele, havia a 
tarefa de complementação de história, na qual uma 
amostra similar à anterior deveria, após ter sido 
apresentada aos dois primeiros cartões, continuar a 
história utili zando o restante dos cartões que se 
encontravam embaralhados. 

O procedimento adicional foi aplicado também do 
mesmo modo do estudo anterior e apenas uma criança 
norte-americana falhou. Esta mesma criança, no 
entanto, na tarefa para completar a história excluiu o 
desenho supostamente inconsistente. 

Entre as crianças brasileiras 100% excluíram os 
cartões inconsistentes das duas séries. A exclusão 
destes cartões pelas norte-americanas chegou a 88.1%. 
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Os dados denotam, assim, que crianças pré-
escolares respondem de acordo com o previsto pela 
lógica mental proposicional. 

Estudos com quantificadores universais (lógica 
predicativa) 

A teoria da Lógica Mental Predicativa constitui uma 
extensão da Lógica Mental Proposicional e foi 
desenvolvida recentemente por Braine & O’Brien (1998). 
Esta inclui termos quantificadores como “todos”, 
“alguns”, “nenhum”, “a maioria”, “poucos”, etc. 

O modelo da lógica predicativa também fornece 
instrumentos para analisar a estrutura interna das 
proposições (em termos da estrutura 
predicado/argumento) e para a quantificação (usando 
uma estrutura pronominal do tipo encontrado nas 
linguagens naturais no lugar da perspectiva visada 
pelos sistemas da lógica padrão ou standard). 

A teoria propõe que o estímulo da linguagem natural 
é traduzido na linguagem da lógica mental. A lógica 
mental inclui um conjunto de esquemas inferenciais que 
fornecem conclusões para serem inferidas a partir da 
informação pressuposta como verdadeira. Por exemplo, a 
informação que “os meninos ou brincaram com as 
meninas ou eles brigaram com as meninas” será 
transformada em S1 (Todos X) OU S2 (PRO-Todos X), 
onde S1= “brincaram com as meninas”, S2= “brigaram 
com as meninas”, e X= “meninos”. Aplicações de um 
destes esquemas da teoria levam a S2 (Todos X NEG S1 
(PRO)), que pode ser traduzido de volta para o português 
como “os meninos que não brincaram com as meninas 
brigaram com elas”. A teoria faz predições precisas sobre 
(a) qual problema será resolvido, (b) os passos exatos nos 
quais inferências intermediárias são feitas no processo de 
solução destes problemas, e (c) a relativa dificuldade com 
a qual os problemas serão percebidos. 

Em recente estudo, Brooks, Braine, Jia e Dias 
(2001) investigaram o conhecimento de pistas léxicas 
e sintáticas para o significado e compreensão dos 
quantificadores universais em crianças e adultos 
falantes nativos do chinês, português e inglês. 

Em três estudos, Brooks, Jia, Braine e  Dias 
(1998) objetivaram comparar a aquisição do 
vocabulário associado à quantificação universal entre 
línguas, a fim de restringir hipóteses dos tipos de 
representações associadas ao vocabulário lógico. 
Padrões que emergem de pesquisas lingüísticas 
transculturais são vistos como sugestivos dos 
universais no desenvolvimento do raciocínio lógico.  

No primeiro experimento, participaram crianças 
chinesas falantes do mandarim, de 3 a 10 anos, e adultos; 
no segundo, brasileiras falantes do português; e, no terceiro, 
norte-americanas - todas com as faixas etárias do primeiro 

experimento. Os participantes receberam conjuntos de trios 
de desenhos e sentenças. Um dos conjuntos referia-se a 
vários objetos em depósitos. A este tipo de conjunto de 
desenhos foi dado o nome de Contexto de Locação. Por 
exemplo, (1) três flores em um jarro e dois jarros vazios 
(desenho coletivo); (2) cinco jarros, sendo que três 
continham cada um, uma flor (desenho distributivo); e (3) 
três jarros, dois com duas flores cada e um com uma flor 
(desenho exaustivo) (Ver Figura 1). 

 
1. Desenho coletivo. 

 
2. Desenho distributivo. 

 
3. Desenho exaustivo. 

Figuras 1. Contexto de Locação. 

O segundo tipo de conjunto, Contexto de Ação, 
mostrava pessoas envolvidas em atividades como 
mulheres lavando cachorros, meninos alimentando 
macacos, homens carregando caixas. Por exemplo, (1) 
três homens carregando uma caixa e duas caixas no 
chão (desenho coletivo); três homens cada um 
carregando uma caixa e duas caixas no chão (desenho 
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distributivo); e (3) dois homens carregando cada um 
duas caixas e o outro uma caixa (desenho exaustivo) 
(Ver Figura 2). 

 
1. Desenho coletivo. 

 
2. Desenho distributivo. 

 
3. Desenho exaustivo 

Figuras 2. Contexto de Ação.i 

As sentenças utili zadas no contexto de locação 
foram, por exemplo, (1) Todas as flores estão em um 
jarro; (2) Cada flor está em um jarro; e (3) As flores 
estão nos jarros.   

Para o contexto de ação as sentenças utili zadas 
foram, por exemplo, (1) Todos os homens estão 
carregando uma caixa; (2) Cada homem está 

carregando uma caixa; e (3) Os homens estão 
carregando as caixas. 

O procedimento foi o mesmo nos três estudos. 
Cada participante, individualmente, recebia três 
desenhos de uma só vez (um conjunto) e devia 
escolher aquele que melhor apresentava a sentença 
que estava sendo lida em voz alta pelo 
experimentador. Metade dos participantes de cada 
idade ouviu os tipos de sentenças contendo predicados 
locativos e escolheu entre os desenhos locativos. O 
restante dos participantes ouviu os tipos de sentenças 
com verbos de ação e escolheu entre as figuras de 
ação. 

Vistos juntos, os resultados dos três experimentos 
mostram que crianças chinesas, brasileiras ou inglesas 
aprendem a associar as interpretações coletivas e 
distribuidoras com os quantificadores universais em 
seus primeiros anos de vida. 

Em cada estudo, foi oferecida às crianças a 
oportunidade de selecionar uma interpretação 
exaustiva na qual dois conjuntos de pessoas ou objetos 
estavam associados exaustivamente um ao outro. Esta 
interpretação exaustiva foi proposta porque a literatura 
da extensão quantificadora (Bucci, 1978; Donaldson 
& McGarrigle, 1974; Inhelder & Piaget, 1958, 1964; 
Phili p, 1991, 1992) sugeria que crianças podem evitar 
a seleção de figuras coletivas não exaustivas e 
distributivas, levando em conta o desenho de objetos 
extras. Contrariamente às expectativas, a maioria das 
crianças de cada um dos estudos não associou 
sentenças com all ou each, ou seus equivalentes em 
português, com uma interpretação exaustiva. Isto 
fornece uma forte evidência de que as crianças 
estavam levando em consideração os quantificadores e 
não estavam quantificando sobre eventos (Phili p, 
1991, 1992). O único achado excepcional foi que 
crianças de língua inglesa sempre associaram os tipos 
de sentenças de língua inglesa All of the flowers are in 
a vase, Each flower is in a vase com uma 
interpretação exaustiva. As crianças, adquirindo o 
inglês, parecem  deparar-se com uma situação de 
aprendizado da linguagem, na qual os quantificadores 
universais não estão firmemente conectados com as 
interpretações coletivas e distributivas, como acontece 
em português e em mandarim. 

Os três estudos completam o trabalho de Ioup 
(1975). Ele verificou que as línguas tendem a ter um 
quantificador universal que enfatiza uma interpretação 
coletiva e um segundo quantificador que enfatiza uma 
interpretação distributiva. O autor sugere que o viés 
semântico, inerente aos quantificadores universais, e 
pistas sintáticas diversas para o campo de ação do 
quantificador são os candidatos prováveis para os 
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universais lingüísticos. O estudo de Brooks e cols. 
(1998) estendem os achados de Ioup (1975), por 
examinarem o desenvolvimento das aquisições das 
crianças das associações entre quantificadores 
universais e interpretações coletivas e distributivas. 

CONCLUSÃO 

Os estudos que utili zam como parâmetro a tabela 
de verdade para condicionais demonstram um baixo 
desempenho de crianças e adultos em tarefas 
envolvendo problemas silogísticos. Isto não acontece 
quando os julgamentos de tais tarefas são consistentes 
com as predições feitas pela teoria da lógica mental. 
Nestes julgamentos, mostramos, através de vários 
estudos empíricos, que crianças e adultos são capazes 
de raciocinar adequadamente com condicionais. 

Em suma, o raciocínio lógico é proposicional e 
atividades proposicionais,  como “afirmar” , “negar” , 
“acreditar” , “duvidar” entre outras, requerem estados 
de conhecimento prévios sobre o assunto. Os 
procedimentos de inferência lógica coabitam com 
procedimentos de inferência pragmática que levam em 
conta as conseqüências práticas das proposições. 
Podemos, então, afirmar que o raciocínio lógico não 
envolve sentenças estanques em forma de símbolos e 
que a Lógica Mental refere-se à maneira como 
combinamos proposições, raciocinamos sobre elas e a 
partir delas. Em outras palavras, a Lógica Mental trata 
da realização de inferências proposicionais, 
desempenhando um papel fundamental na integração 
de informações.    

Quanto aos últimos estudos empíricos, dado o 
papel central da quantificação no raciocínio dedutivo, 
uma teoria completa de raciocínio deve incluir um 
componente da lógica predicativa. Os resultados de 
Brooks, Jia, Braine e Dias (1998) sugerem que noções 
como significado coletivo ou de “grupo” associado 
com todos e seus correspondentes em outras línguas e 
o significado distributivo ou em “pares” associado 
com cada e seus correspondentes são prováveis 
candidatos primitivos na sintaxe do pensamento 
subjacente a uma lógica predicativa natural. Pode-se 
ter em mente que as crianças não estão simplesmente 
ganhando competência em associarem pistas 
lingüísticas com interpretações distributivas e 
coletivas, mas estão elaborando um sistema inteiro de 
raciocínio dedutivo. Um dos primeiros passos para 
desenvolver um modelo de lógica predicativa natural é 
caracterizar o conjunto de inferências que são feitas 
rotineiramente pelas crianças e adultos, quando 
compreendem sentenças contendo quantificação 
universal. Futuros trabalhos fazem-se necessários para 

investigar a questão de como interpretações coletivas e 
distributivas alimentam os esquemas de inferência da 
lógica predicativa. 
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